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dante interino do Grupo Territorial de Beja, major de infantaria Rui
Belo da Silva Miguens, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até
ao limite de E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2, do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as com-
petências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro
de 2005;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados, até à sua publicação no Diário da República.

21 de Setembro de 2005. — O Comandante, José Gabriel Brás Mar-
cos, major-general.

Despacho n.o 21 650/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.2 do despacho n.o 127/2004, do tenente-general coman-
dante-geral, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, subdelego no coman-
dante do Grupo Territorial de Portimão, tenente-coronel de infantaria
José Francisco Pereira, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até
ao limite de E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as com-
petências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 15 de Setembro
de 2005;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados, até à sua publicação no Diário da República.

21 de Setembro de 2005. — O Comandante, José Gabriel Brás Mar-
cos, major-general.

Despacho n.o 21 651/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.2 do despacho n.o 127/2004, do tenente-general coman-
dante-geral, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, subdelego no coman-
dante do Grupo Territorial de Évora, tenente-coronel de cavalaria
Acúrsio Luís Jacob, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até
ao limite de E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as com-
petências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 15 de Setembro
de 2005;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados, até à sua publicação no Diário da República.

21 de Setembro de 2005. — O Comandante, José Gabriel Brás Mar-
cos, major-general.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho n.o 21 652/2005 (2.a série). — Considerando que o
quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril,
comporta um lugar de secretário do Governo Civil e que o referido
lugar se encontra vago por o seu titular se ter aposentado;

Considerando ainda que a licenciada em Direito Maria da Graça
Trindade Fernandes Vieira Ribeiro reúne os requisitos legais exigidos
para o provimento do cargo, como foi reconhecido, também, pelos
elementos que me apoiaram na apreciação das candidaturas, os quais,
conforme o despacho de abertura, foram o secretário do Governo
Civil de Braga e a administradora do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 21.o, n.os 3
e 4, da Lei n.o 2/2004, e 11.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três
anos e por urgente conveniência de serviço, para o cargo de secretário
do Governo Civil de Viana do Castelo a licenciada em Direito Maria
da Graça Trindade Fernandes Vieira Ribeiro.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão e
experiência profissional da candidata, é a que melhor corresponde
ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos do
serviço, evidenciado no respectivo currículo, publicado em anexo ao
presente despacho e dele fazendo parte integrante.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

3 de Outubro de 2005. — O Governador Civil, José Joaquim Pita
Guerreiro.

Nota curricular

Maria da Graça Trindade Fernandes Vieira Ribeiro nasceu em
1966.

Licenciada em Direito, pela Universidade Católica Portuguesa, con-
cluiu o curso em 1992.

Obteve pós-graduação em Direito Penal Económico, no ano de
1999, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Ingressou nos quadros de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado em 1991.


